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Santa Maria, 23 de setembro de 2010.

Senhor Presidente

Exmo. Paulo Airton Denardin

A Comissão Especial criada para supervisionar os trabalhos desenvolvidos por empresas terceirizadas pelo município para recuperação da malha rodoviária distrital está há sessenta dias aguardando do Executivo respostas para uma série de questionamentos que fez  oficialmente aquele Poder em torno do assunto objeto desta Comissão. (cópia anexa) Anteriormente, em 18 de agosto próximo passado, quando havia se esgotado o prazo de resposta ao ofício original, datado de 16 de julho, esta Comissão, em cumprimento ao que estabelece o Parágrafo 4º do Artigo 162 do Regimento Interno desta Casa, decorrente do Inciso VIII do Artigo 99 da Lei Orgânica do Município, oficiou esta Presidência, na pessoa de Vossa Excelência vereador Paulo Airton Denardin, solicitando providências com vista ao cumprimento do estabelecido nos dispositivos supra citados. 
Diz a LOM no assunto em questão:
Art. 99 – Compete privativamente ao Prefeito Municipal:
.........
VIII – prestar por escrito e no prazo de 30 (trinta) dias as informações que a Câmara Municipal solicitar a respeito dos serviços ao encargo do Poder Executivo;
De sua parte, o Regimento Interno deste Legislativo assim se refere à questão:
Art. 162 – O pedido de informações é a proposição solicitando esclarecimentos ou dados relativos à Administração Municipal.
..........
§ 4º - Esgotado o prazo sem resposta, o (a) presidente oficiará o Executivo Municipal, dando conhecimento ao Plenário e remetendo o assunto à Comissão de Constituição, Justiça, Ética e Decoro Parlamentar para que proceda nos termos da Lei.
Passados 60 dias daquela primeira iniciativa, o ofício solicitando informações ao Executivo sobre o trabalho de recuperação das estradas distritais pela empresas terceirizadas, e 30 dias da segunda providência, o ofício a esta presidência solicitando o cumprimento do Artigo 162 do Regimento Interno, § 4º, esta Comissão continua sem qualquer resposta. Seja do Executivo, em relação às informações solicitadas, seja da presidência desta Casa, em relação às providências pertinentes ao que estabelece a LOM e o RI sobre  assunto em tela.
Sabemos que a relação harmoniosa e independente entre os poderes constituídos está na essência do estado democrático de direito. Assim como temos a convicção de que esta harmonia só se faz possível quando ambos os poderes trabalham propositivamente na sua construção. Que a atitude de soberba ou desconsideração de qualquer um dos poderes em relação aos demais em nada contribui para o aperfeiçoamento dos mecanismos democráticos por onde fluem as relações entre eles. É o caso, Senhor Presidente, da já não inédita postura do Executivo Municipal em desconsiderar pedidos de informações desta Casa. 
Sabemos que uma das ferramentas pelas quais o vereador exerce uma de suas prerrogativas constitucionais, a fiscalização dos atos do Executivo, é o pedido de informações, desde que devidamente consubstanciado na legislação que o regulamenta, sendo este o caso do requerimento acima citado. Do que se depreende que a reiterada negativa de Sua Excelência o Prefeito Municipal, Dr. Cezar Schirmer, em responder ao nosso pedido de informações se constitui em um obstáculo deliberadamente estabelecido ao livre exercício de uma de nossas prerrogativas constitucionais.
É do entendimento desta Comissão que este Parlamento não pode submeter-se a esta situação constrangedora imposta pelo Executivo Municipal, sob pena de estarmos nós mesmos desconsiderando a história de independência e construção democrática desta Casa.
Assim sendo que a presidência determine à Diretoria Legislativa da Casa as medidas pertinentes face à legislação que nos acolhe. 
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